
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2913249 - MT (2025/0137407-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735
AGRAVADO : EVA DINORA ALMEIDA - ESPÓLIO
REPR. POR : ELIANE ALMEIDA MARQUES - HERDEIRO
ADVOGADO : FRANCISRAY ÀRTHUR SANTOS ALVES - MT018798

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. DECISÃO
AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL.
1. Incumbe à agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que, para afastar o
óbice da Súmula nº 83/STJ, deve a parte recorrente indicar precedentes
contemporâneos ou supervenientes à decisão agravada, de forma a
demonstrar que a orientação jurisprudencial desta Corte Superior é diversa
da adotada na origem, o que não ocorreu no caso dos autos.
3. Não há falar em usurpação de competência desta Corte quando o
tribunal de origem analisa os pressupostos gerais e constitucionais do
recurso especial, nos termos da Súmula nº 123/STJ.
4. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. DECISÃO
AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL.
1. Incumbe à agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que, para afastar o
óbice da Súmula nº 83/STJ, deve a parte recorrente indicar precedentes
contemporâneos ou supervenientes à decisão agravada, de forma a
demonstrar que a orientação jurisprudencial desta Corte Superior é diversa
da adotada na origem, o que não ocorreu no caso dos autos.
3. Não há falar em usurpação de competência desta Corte quando o
tribunal de origem analisa os pressupostos gerais e constitucionais do
recurso especial, nos termos da Súmula nº 123/STJ.
4. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO contra a decisão que inadmitiu o recurso especial interposto
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.

A denegação deu-se pelo fundamento de que o acórdão recorrido está em
conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada no
sentido de ser abusiva a cláusula contratual que prevê prazo de carência em situação
de emergência ou urgência, o que atraiu a incidência da Súmula nº 83/STJ.

Nas razões do presente recurso (e-STJ fls. 474/481), a agravante sustenta a
licitude de sua conduta em negar a cobertura pretendida por carência não
implementada.

Aduz que, ao examinar o mérito da demanda, houve invasão da
competência reservada ao Superior Tribunal de Justiça no juízo prévio de
admissibilidade.

Afirma que a Terceira Turma, em caso semelhante ao dos autos,
determinou, de forma monocrática, a reautuação do agravo como recurso especial.

Argumenta a inaplicabilidade ao caso da Súmula nº 83/STJ, não podendo
esta agir como requisito de admissibilidade do recurso especial.
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Salienta que não houve demonstração de que a situação dos autos se trata
de entendimento pacificado.

Ao final, requer o provimento do recurso.
A parte contrária apresentou contrarrazões às e-STJ fls. 486/493.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Observa-se dos autos que não houve impugnação específica do fundamento

da decisão agravada de que o aresto recorrido decidiu em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no tocante à abusividade de a
operadora do plano de saúde negar cobertura em situação de emergência/urgência em
razão da existência de prazo de carência, nos termos da Súmula nº 83/STJ.

Tal circunstância atrai a aplicação do disposto no art. 932, III, do Código de
Processo Civil, que impõe ao relator não conhecer do recurso "que não tenha

.impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida"
Vale ressaltar que esse entendimento foi chancelado pela Corte Especial no

julgamento dos EAREsp n° 746.775/PR:
 
"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO
CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º,
I, do CPC, no sentido de que pode o relator 'não conhecer do agravo
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado pelo novel CPC, em
seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de
uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há,
pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como
um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese
prevista no art. 1.042, caput, do Código de Processo Civil, que veda o
cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado no
julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo
interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos" (EAREsp 746.775/PR, Relator
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Relator p/ Acórdão Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, DJe 30/11
/2018).
 
Registra-se que a impugnação específica do fundamento referente à

incidência da Súmula nº 83/STJ demanda a indicação de precedentes
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contemporâneos ou supervenientes à decisão agravada, de forma a demonstrar que a
orientação jurisprudencial desta Corte Superior é diversa da adotada na origem, o que
não ocorreu no caso dos autos.

Portanto, em virtude da ausência de impugnação específica, é inviável o
conhecimento do agravo em recurso especial.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO APELO ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC/2015.
SÚMULA N. 83/STJ. CONTRADITA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos suficientes
para contestar a decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida
pelo Tribunal de origem. A ausência de impugnação de todos os
fundamentos da decisão agravada enseja o não conhecimento do agravo,
nos termos do art. 932, III, do CPC de 2015.
2. Quando o inconformismo excepcional não é admitido com fundamento no
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a contradita
deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
mencionados na decisão combatida, demonstrando-se que outro é o
entendimento jurisprudencial desta Corte.
3. Não tendo a insurgente refutado os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade no momento processual oportuno, não cabe fazê-lo no
âmbito do agravo interno, considerada a preclusão consumativa operada
pela interposição do recurso antecedente.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.933.778/SC, Relator
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 21/2
/2022, DJe de 23/2/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM
DE PREFERÊNCIA LEGAL. BENS PENHORÁVEIS. MITIGAÇÃO. BAIXA
LIQUIDEZ. DIFICULDADE NA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DO IMÓVEL.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INÉRCIA DO EXEQUENTE NÃO
VERIFICADA. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
(...)
9. A impugnação específica da aplicação da Súmula n. 83 do STJ exige a
efetiva demonstração de que os julgados apontados na decisão de
inadmissão do recurso especial foram superados pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça ou de que exista distinção entre a matéria
versada nos autos e aquela utilizada para justificar a aplicação da referida
súmula.
10. Agravo interno parcialmente conhecido e desprovido" (AgInt no AREsp
1.852.071/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).
 
Por fim, cumpre asseverar, a respeito da admissibilidade do recurso

especial, que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que "o Tribunal de
origem não ultrapassa os limites de sua competência quando, ao realizar o juízo prévio

(AgInt no AREsp 1.088.062de admissibilidade, adentra o mérito do recurso especial" 
/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/3/2018,
DJe 22/3/2018).

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. O STJ possui entendimento pacífico no sentido de que não há falar em
usurpação de competência pela Corte a quo, sob o argumento de que houve o
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ingresso indevido no mérito do recurso especial por ocasião do juízo de
admissibilidade, porquanto constitui atribuição do Tribunal local, nessa fase
processual, examinar os pressupostos específicos e constitucionais
relacionados ao mérito da controvérsia, a teor da Súmula 123 do STJ.
(...)
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.378.786/GO, Relator
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe de 15
/3/2019).
 
Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 20% (vinte por

cento) sobre o valor da condenação, não cabendo a majoração prevista no art. 85, §
11, do Código de Processo Civil por já estar no limite máximo estabelecido no § 2º do
mesmo dispositivo legal.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.913.249 / MT
Número Registro: 2025/0137407-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10017657720238110041

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735
AGRAVADO : EVA DINORA ALMEIDA - ESPÓLIO
REPR. POR : ELIANE ALMEIDA MARQUES - HERDEIRO
ADVOGADO : FRANCISRAY ÀRTHUR SANTOS ALVES - MT018798

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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